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Resumo: O presente artigo analisa a celebração de Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP) em crimes cometidos por pessoas jurídicas, 
abrangendo suas particularidades em relação às pessoas físicas. Assim, 
partindo do método dedutivo, foi apresentado um breve histórico do 
ANPP no ordenamento jurídico brasileiro. Abordou-se, ainda, os re-
quisitos objetivos e subjetivos elencados no art. 28-A do Código de 
Processo Penal, e as condições a serem impostas ao investigado. Além 
disso, tratou-se do tema que envolve a responsabilidade penal da pessoa 
jurídica, e, ao final, a partir das informações coletadas nos tópicos ante-
riores, discorreu-se sobre a aplicabilidade do ANPP aos entes coletivos. 
Com base no material bibliográfico apresentado, verificou-se que não 
há qualquer incompatibilidade do instituto com as pessoas jurídicas.

Palavras-chave: Acordo de Não Persecução Penal. Pessoa Jurídica. 
Pacote Anticrime.

Abstract: This paper analyses the Non-Prosecution Agreement (ANPP) 
in crimes committed by legal entities, covering their particularities in 
relation to individuals. Thereby, based on the deductive method, a brief 
history of the ANPP in the Brazilian legal system was presented. It also 
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addresses the objective and subjective requirements listed in art. 28-A 
of the Criminal Procedure Code, and the conditions that are to be impo-
sed for the investigated. Furthermore, the issue that involves criminal 
liability of legal entities was approached, and at the end, with the infor-
mation collected in the previous topics, this paper brings a discussion 
about the applicability of the ANPP to collective entities. Based on the 
bibliographic material that was presented, it was verified that there is no 
incompatibility between the institute and legal entities.

Keywords: Non-prosecution agreement. Legal entity. Anticrime law.

1 INTRODUÇÃO

Previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, o acordo de não 
persecução penal – ANPP é um instrumento da justiça penal negocial 
brasileira, compreendido como um negócio jurídico pré-processual ce-
lebrado entre o acusado e o Ministério Público, de modo a evitar o 
ajuizamento da ação penal e os consequentes efeitos de uma possível 
sentença criminal condenatória (GORDILHO; SILVA, 2019).

Inspirado em outros instrumentos como o plea bargain norte-ame-
ricano (LAI, 2020), o acordo teve sua primeira previsão expressa em 
uma Resolução editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) sob número 181/2017. O novo instrumento ganhou notório 
destaque e relevância nas esferas do Poder Judiciário e não demorou 
muito para ter sua constitucionalidade questionada perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Entretanto, passados dois anos da edição da Resolução mencionada, 
com a aprovação da Lei nº 13.964/2019, conhecida como Pacote An-
ticrime, o acordo passou a integrar o ordenamento jurídico brasileiro 
pela via legislativa. Como consequência, diversos pontos controverti-
dos analisados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs), que 
permanecem atualmente conclusas para o relator, foram sanados.

Desde então, o ANPP tem suscitado complexos debates que perdu-
ram até os dias atuais, seja nas decisões dos tribunais, seja na doutrina 
brasileira. Nesse contexto, o presente artigo demonstra-se como im-
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portante na medida em que busca aprimorar o debate e contribuir com 
o estudo do referido instrumento da Justiça Penal Negocial brasileira.

Além disso, o tema ganha mais relevância quando se considera o 
cenário de imputação de crimes às pessoas jurídicas. Sendo a respon-
sabilização criminal da pessoa jurídica um assunto recorrente desde o 
advento da Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), o estudo do 
ANPP aplicado aos entes coletivos também contribui para tal discussão.

Dessa maneira, tem-se como objetivo se debruçar sobre alguns pon-
tos discutidos, valendo-se, para tanto, do método dedutivo. Através de 
abordagens descritivas e explicativas, o principal material utilizado fo-
ram fontes bibliográficas coletadas ao longo da pesquisa, e algumas 
decisões dos tribunais pertinentes.

Assim, visa-se analisar a possibilidade de celebração do acordo de 
não persecução penal em crimes cometidos por pessoas jurídicas e, para 
isso, o artigo se divide em três principais pontos. Inicialmente, é apre-
sentado o instituto do ANPP e seus requisitos objetivos e subjetivos, 
bem como as condições impostas para sua execução. Na sequência, de-
dica-se um capítulo exclusivo para tratar da responsabilização criminal 
da pessoa jurídica. Por fim, conciliando ambos os pontos analisados, 
foi abordada a aplicabilidade do acordo em crimes cometidos por entes 
coletivos.

2 O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL NO ORDENA-
MENTO JURÍDICO

O acordo de não persecução penal teve sua origem em um cenário 
brasileiro no qual o ajuizamento de ações penais é cada vez mais fre-
quente2. Considerando um Judiciário sobrecarregado e um sistema car-
cerário superlotado, o Conselho Nacional do Ministério Público editou 
a Resolução nº 181/2017, instituindo, em todo território nacional, esse 
novo instituto como alternativa ao processo penal tradicional.

2. Segundo dados obtidos pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ao lon-
go de 2021, 25,R8 milhões de novos casos ingressaram no sistema judiciário 
brasileiro.
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Segundo os “Considerandos” da Resolução, a motivação se deu a 
partir da carga desumana de processos já instaurados e dos altos gastos 
do Poder Público com ações cujos delitos são de pequeno ou médio po-
tencial ofensivo. Assim, o ANPP foi instituído visando a não só tornar 
as investigações criminais do Ministério Público mais ágeis e efetivas, 
mas também modernizá-las em torno de um sistema pautado na pro-
teção dos direitos fundamentais dos investigados e das vítimas. Para 
Oliveira e Souza (2021, p. 81), “[...] é o passo mais largo até hoje dado 
no direito processual penal brasileiro na construção de um modelo de 
justiça penal negociada”.

Apesar das intenções do CNMP de aprimoramento do sistema inves-
tigatório ao editar a Resolução, a norma foi alvo de duas Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal: ADI nº 5.790, 
proposta pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), e ADI 
nº 5.793, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil (CFOAB).

De um modo geral, os argumentos apresentados em ambas as ações 
muito se assemelham. O principal ponto questionado se dá em torno de 
uma inconstitucionalidade formal da Resolução. Isso, porque ao inovar 
no ordenamento jurídico e instituir o acordo de não persecução penal, 
o CNMP estaria usurpando competência privativa da União de legislar 
sobre matéria penal, violando o art. 22, inciso I e extrapolando seu po-
der regulamentar previsto no art. 130-A, §2, inciso I, ambos da Consti-
tuição Federal de 1988.

Além disso, as ADIs defendem a existência de inconstitucionalidade 
material em razão da violação de diversos princípios constitucionais. 
Um desses princípios consiste na indisponibilidade da ação penal, pre-
visto no art. 129, I, da Constituição Federal, responsável por instituir a 
competência privativa do MP para a instauração de ações penais públi-
cas. Sendo uma disposição constitucional, só seria possível renunciar 
tal competência em hipóteses expressas em lei, o que não seria o caso 
em tela.

Adicionalmente, a redação original não previa a submissão dos acor-
dos para homologação na esfera do Poder Judiciário, sendo os autos en-
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viados apenas no momento do arquivamento. Para o CFOAB, os magis-
trados desempenham um papel fundamental na homologação do acordo 
ao analisá-lo, a fim de verificar possíveis irregularidades ou abusos nas 
condições elencadas. No momento do arquivamento, a análise seria tar-
dia, uma vez que as sanções já teriam sido impostas.

Ainda, haveria uma concentração de poderes no Ministério Público 
que, além de celebrar o acordo e impor sanções também iria fiscalizar 
seu cumprimento – o que, para o CFOAB, é característico de um sis-
tema inquisitorial, o qual não é admitido pelo ordenamento brasileiro. 
Todo o processo de elaboração e fiscalização seria marcado pela par-
cialidade do MP, o que caracterizaria uma afronta aos princípios da 
imparcialidade e da impessoalidade (art. 37), da ampla defesa e do con-
traditório (art. 5º, LV) e, ainda, do devido processo legal (art. 5º, LIV)3.

Nesse sentido, a partir das preocupações elencadas pelas duas entida-
des, o CNMP editou a Resolução nº 183/2018, realizando alterações na 
Resolução nº 181/2017. Das mudanças trazidas, a principal consiste na 
necessidade de apreciação judicial após a celebração do acordo e antes 
do seu cumprimento, cabendo aos magistrados a análise dos termos sob 
um olhar constitucional.

Entretanto, antes que ambas ADIs fossem julgadas pelo Supremo Tri-
bunal Federal, foi promulgada, no ano de 2019, a Lei nº 13.964, editada 
sob a justificativa de aperfeiçoamento da legislação penal e processual 
penal. Popularmente conhecida como Pacote Anticrime, a Lei instituiu 
no ordenamento jurídico brasileiro o acordo de não persecução penal no 
art. 28-A do Código de Processo Penal. Embora muitos dos debates sus-
citados em torno do instituto prevaleçam atualmente, o principal ponto 
que tratava acerca da inconstitucionalidade formal foi sanado com o ad-
vento da referida lei, passando agora a ter o devido respaldo legislativo 
(FARACO NETO; LOPES, 2020).

Feita essa breve análise sobre a previsão do acordo de não persecu-
ção penal no ordenamento jurídico brasileiro, analisa-se, a seguir, seus 

3.  Em relação a este ponto em específico, com a promulgação da Lei nº 
13.964/2019, a competência para fiscalização do cumprimento do acordo se 
tornou da Vara de Execuções Penais.



Revista da ESMESC, v.29, n.35, p.241-267, 2022

246

requisitos objetivos e subjetivos, bem como as condições a serem im-
postas ao investigado.

2.1 Os requisitos objetivos e subjetivos do ANPP

A redação atual do art. 28-A condiciona a celebração do ANPP ao 
cumprimento de uma série de requisitos, tanto de natureza objetiva 
quanto de natureza subjetiva. No primeiro caso, tais requisitos dizem 
respeito ao fato apurado no caso concreto, ao passo que no segundo 
trata-se do investigado.

No tocante aos requisitos objetivos desse importante instituto de am-
pliação do espaço negocial (LOPES JUNIOR, 2020), deve-se ressaltar 
que há 6 elementos dessa categoria. Desses, 4 estão previstos no caput 
do dispositivo: (i) a pena mínima cominada em abstrato ao delito deve 
ser inferior a 4 anos; (ii) o crime não pode ter sido cometido com vio-
lência ou grave ameaça; (iii) não deve se tratar de caso de arquivamento 
e (iv) deve haver, no caso concreto, necessidade e suficiência para a 
reprovação e prevenção do crime.

Em relação ao primeiro requisito, convém destacar que para aferir a 
pena mínima deve-se levar em consideração as causas de aumento e de 
diminuição que sejam aplicáveis ao caso analisado4, conforme previsto 
no parágrafo primeiro do art. 28-A.

Nesse sentido, dispõe o Centro de Apoio Operacional das Promoto-
rias de Justiça Criminais do Ministério Público de São Paulo - CAO-
CRIM (2020, p. 10) que “[...] havendo redutores ou exasperantes em 
limites variáveis, deve-se tomar como parâmetro, respectivamente, a 
maior diminuição e o menor aumento, uma vez que o parâmetro é o 
piso punitivo”.

Para Cabral (2021), a motivação dessa delimitação se deu a partir 
de uma previsão similar disposta no art. 44, inciso I, do Código Penal. 
Contudo, diferentemente do art. 44, o art. 28-A tem sua aplicação limi-

4. Em sentido similar, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal já se manifestaram acerca da suspensão condicional do processo atra-
vés das Súmulas nº 243 e nº 723, respectivamente.
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tada a 3 anos, 11 meses e 30 dias, não englobando penais aplicáveis a 4 
anos completos.

Já no que tange à impossibilidade de celebração do ANPP, quando o 
crime for cometido com violência ou grave ameaça, deve-se entender 
que o conceito de violência inclui a violência real, própria e presumida 
(CABRAL, 2021), sendo esse entendimento difundido, inclusive, pelo 
Centro de Apoio Operacional do Ministério Público do Rio Grande do 
Norte (2020).

Observa-se que, na prática, trata-se de uma opção de o legislador não 
beneficiar casos graves com incidência de violência, pois essas caracte-
rísticas representam injustos mais reprováveis, cujo desvalor da ação é 
mais elevado (BITENCOURT, 2018).

O terceiro requisito objetivo consiste na impossibilidade de celebra-
ção quando se tratar de caso de arquivamento. Isso significa dizer que 
devem estar presentes todas as condições da ação penal, de tal modo 
que, caso não houver acordo, o Ministério Público estará pronto para 
efetuar o ajuizamento da ação penal. Em outras palavras, “[...] significa 
que o caso criminal em mãos do membro do Ministério Público deve 
estar pronto para denúncia” (OLIVEIRA; SOUZA, 2021, p. 83).

Adicionalmente, o caput dispõe que a celebração do acordo deve ser 
suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Partin-
do de uma perspectiva preventiva (CABRAL, 2021), esse quarto requi-
sito é composto de uma expressão cujo caráter é subjetivo, delimitando 
o poder discricionário do MP – o que, na prática, demanda “[...] con-
tornos mais explícitos baseados no caso concreto e não na gravidade 
abstrata em si do delito” (SILVA, 2020, p. 270)5.

Devido à subjetividade da expressão, Cabral (2021, p. 100-101) de-
fende que se deve realizar o exame de dois critérios: injusto e culpabi-
lidade. Ou seja, deve-se verificar (i) “[...] se a infração penal ostenta al-
guma circunstância que permita afirmar a presença de um injusto mais 
grave (natureza predominantemente objetiva)”, e (ii) “se há elementos 

5. Nesse sentido, pode-se utilizar como parâmetro as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal, bem como das agravantes e majorantes.
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que indiquem uma maior culpabilidade do agente (natureza predomi-
nantemente subjetiva”.

Ainda de acordo com o autor (CABRAL, 2021, p. 101),

[...] com relação ao injusto, deve ser levada em conta a gravidade 
do fato, observando-se especialmente o grau de violação do bem 
jurídico tutelado pelo tipo penal, as circunstâncias da ação realizada 
(desvalor de ação), as consequências do fato (desvalor de resulta-
do), inclusive determinados comportamentos anteriores e posterio-
res à prática da infração penal.

Já em relação à culpabilidade, “cumpre examinar o grau de reprova-
bilidade pessoal do autor na realização da infração penal investigada”. 
Entretanto, “[...] apesar de consubstanciar uma reprovabilidade pessoal, 
deve sempre estar vinculada ao injusto, sob pena de uma reprovação 
pelo caráter ou pela condução de vida” (CABRAL, 2021, p. 103).

Além dos requisitos dispostos no caput, há, ainda, dois requisitos 
cuja previsão se dá no parágrafo segundo do art. 28-A, respectivamen-
te, nos incisos I e IV.

Em relação ao inciso I, verifica-se que o acordo não será efetuado 
em casos cabíveis de transação penal, de competência dos Juizados Es-
peciais. Conforme previsão do art. 61 da Lei nº 9.099/95, a transação 
penal é aplicável aos crimes e contravenções penais com pena máxima 
não superior a dois anos, abrangendo as infrações penais de menor po-
tencial ofensivo. Assim, a vedação do ANPP para tais hipóteses se deu 
para “[...] impedir uma confusão de dupla incidência de modalidades de 
acordo para um mesmo caso, em que há uma distinta gravidade de in-
tervenção e uma distinta gravidade de crime” (CABRAL, 2021, p. 109).

Por fim, o último requisito objetivo disposto no inciso IV determina 
que o ANPP não será celebrado nos crimes praticados no âmbito de vio-
lência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões 
da condição de sexo feminino, em favor do agressor6.

6. Nos termos do Enunciado nº 22 do Grupo Nacional de Coordenadores de 
Centro de Apoio Criminal  (GNCCRIM), tal vedação ocorre “pois em relação 
a estes o acordo não é suficiente para a reprovação e prevenção do crime”.
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Trata-se, novamente, de uma opção de política criminal do legislador, 
baseada não só no art. 226, §8º, da Constituição Federal, mas também 
em uma série de tratados de direitos humanos, como a Convenção sobre 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e a 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (CARVALHO, 2021).

A redação do art. 28-A determina, ainda, a incidência de três requi-
sitos subjetivos na celebração do ANPP. O primeiro deles, disposto no 
caput, demanda confissão formal e circunstanciada por parte do inves-
tigado, que deverá ser realizada na presença do seu defensor e do mem-
bro do Ministério Público. Esse requisito caracteriza-se como impres-
cindível, de tal modo que, sem a confissão espontânea, o magistrado 
deve indeferir o pedido de homologação (BRASIL, 2020a).

Sobre a confissão, Cabral (2021, p. 124) defende que

Deve ser algo detalhado, estando acompanhada de narrativa sufi-
cientemente coerente e convincente sobre a prática criminosa, a 
ponto de transmitir consistência e veracidade. Deverá, portanto, fa-
lar livremente, com suas próprias palavras, sem conduções e sem o 
auxílio de terceiros, a respeito dos fatos apurados na investigação, 
além disso não poderá ser uma confissão parcial, deverá incluir au-
tores e partícipes, além do que não poderá ser uma confissão quali-
ficada, nem retratada.

Já o segundo requisito subjetivo possui previsão no §2º, inciso II, 
determinando a inaplicabilidade do ANPP se o investigado for reinci-
dente ou apresentar conduta criminal habitual7, reiterada ou profissio-
nal, salvo se insignificantes. Para fins desse dispositivo, a definição de 
reincidência deve ser aquela apresentada nos arts. 63 e 64 do Código 
Penal, comprovada mediante apresentação de folha de antecedentes 
(BRASIL, 2019) ou informações disponíveis nos sites dos tribunais 
(BRASIL, 2020b).

7. Segundo Lima (2020, p. 281), conduta criminal habitual é um estilo de 
vida demonstrado pela “pluralidade de crimes, sendo a habitualidade uma ca-
racterística do agente, e não da infração penal”.
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Por fim, o último requisito subjetivo é a inexistência de acordo ante-
rior (§2º, inciso III, do art. 28-A). Veda-se, nesse sentido, a celebração 
do ANPP para casos em que o investigado tenha sido beneficiado com o 
ANPP, transação penal ou suspensão condicional do processo nos cinco 
anos anteriores à infração. Contudo, Cabral (2021) ressalta que esse 
prazo deve ser contado (i) do dia em que o ANPP foi homologado (Art. 
28-A, §6º), (ii) da data de aplicação da pena, ou seja, da homologação 
da transação penal (Art. 76, §4º da Lei nº 9.099/95) e (iii) do dia em que 
o processo foi suspenso a fim de submeter o sujeito ao período de prova 
(Art. 89, §1º, da Lei nº 9.099/95).

2.2 As condições impostas para a execução do acordo

Cumpridos os requisitos objetivos e subjetivos, para que o acordo de 
não persecução penal seja realizado, o acusado deve assumir uma série 
de obrigações, cumulativa e alternativamente. As condições estipuladas 
nos termos do art. 28-A do Código de Processo Penal (CPP) constituem 
o conteúdo mínimo do acordo a ser celebrado.

No tocante à primeira condição, prevista no inciso I, de reparar o 
dano ou restituir a coisa, a redação representa um discurso pronto que 
é incluído em grande parte das leis penais e processuais penais, sobre-
tudo quando essas almejam conceder benefícios aos acusados (NUCCI, 
2020).

Com isso, tem-se como objetivo central assegurar proteção à víti-
ma, não se restringindo a aplicação de uma sanção ao agressor. Com a 
reparação, ainda que apenas econômica, visa-se reparar todos os efei-
tos derivados do fato delituoso (PÉREZ RIVAS, 2017). Para tanto, o 
acordo deve dispor expressamente quem são as vítimas, quais os bens 
que deverão ser entregues e seus valores, a maneira como a reparação 
do dano ocorrerá e a data limite para que se realize tal reparação (CA-
BRAL, 2021).

Já o inciso II define que o acusado deverá renunciar voluntariamente 
a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumen-
tos, produtos ou proveitos do crime. A referida condição busca agilizar 



Revista da ESMESC, v.29, n.35, p.241-267, 2022

251

a transferência de bens sem que haja a necessidade de se aguardar a 
sentença penal condenatória, evitando que tais bens permaneçam sem 
destino concreto. Ademais, também viabiliza a reparação do dano ou 
restituição da coisa prevista no inciso I (CABRAL, 2020).

Entretanto, tendo em vista que a definição de tais bens é exercida 
pela acusação, o acordo pode, ao final, não ser celebrado. Por esse mo-
tivo, Nucci (2020) defende que o MP deve apontar quais são os bens a 
serem perdidos antes que o acusado confesse a prática do crime. Caso 
não seja benéfico, o sujeito não deve confessar e, consequentemente, 
não deve realizar o acordo.

Outra condição imposta é a prestação de serviço à comunidade ou 
a entidades públicas (art. 28-A, III). Tendo em vista que o objetivo é 
desenvolver possíveis novas habilidades e propiciar reflexões ao inves-
tigado (CABRAL, 2021), é importante, inicialmente, que a comunidade 
e a entidade indicada para a prestação de serviços tenham relação com o 
bem jurídico lesado pelo delito. A duração da prestação do serviço será 
por período determinado, correspondente à pena mínima cominada ao 
delito. Uma vez estabelecida a pena mínima, deve-se diminuí-la de um 
a dois terços, sendo a diminuição proporcional à gravidade e à reprova-
bilidade do caso concreto.

Já no tocante ao local onde o serviço será prestado, a Lei nº 
13.964/2019, diferentemente da Resolução nº 181/2017, estabeleceu 
que cabe ao Juízo da Execução realizar tal determinação, e não mais 
ao Ministério Público. Contudo, ressalta-se que a prestação de serviços 
deve ser necessariamente útil, evitando-se:

i) tarefas improdutivas, que reduzam a concepção de prestação de 
serviço ao mero emprego de esforço físico ou ii) tarefas que redun-
dem em benefícios, diretos ou indiretos, a meros interesses priva-
dos, sem transcendência pública. O trabalho, portanto, deve produ-
zir um efeito público que vá além daquelas pessoas que integram as 
entidades, devendo repercutir na vida de terceiros e potencialmente 
em toda a sociedade (CABRAL, 2021, p. 161).

Adicionalmente, o art. 28-A estabelece, em seu inciso IV, o paga-
mento de prestação pecuniária como condição para a celebração do 
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ANPP. De um modo similar à condição anterior, a quantia a ser paga 
será indicada pelo Juízo da Execução e será destinada a entidade públi-
ca ou de interesse social cuja função é proteger bens jurídicos iguais ou 
semelhantes ao do delito. O valor do pagamento varia entre 01 e 360 
salários-mínimos, conforme dispõe o art. 45, §1º do Código Penal (CP). 
No caso concreto, deve-se levar em consideração não só a gravidade 
do injusto e da culpabilidade do acusado, mas também sua capacidade 
econômica8 (CABRAL, 2021).

Por fim, a redação possibilitou ao Ministério Público determinar ou-
tra condição a ser cumprida, desde que proporcional e vinculada com 
a infração penal do caso concreto (art. 28-A, V). Em se tratando de um 
tópico bastante aberto e subjetivo (OLIVEIRA; SOUZA, 2021), Souza 
e Dower (2020) defendem que essa condição é possível desde que (i) a 
prestação avençada não seja proibida; (ii) não atinja direitos de tercei-
ros; (iii) não viole valores sociais  nem a dignidade da pessoa humana; 
(iv) seja resguardada a consciência e voluntariedade do investigado; (v) 
seja amparada pela juridicidade e (vi) implique recomposição social do 
bem jurídico tutelado.

3 A POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DA 
PESSOA JURÍDICA

A responsabilização penal da pessoa jurídica surge em um contex-
to de crescente industrialização e globalização da sociedade moderna. 
Com as alterações nas relações econômicas e sociais, as pessoas jurí-
dicas se tornaram protagonistas neste fenômeno intitulado “sociedade 
de risco”, compreendido como uma consequência tardia da Revolução 
Industrial (SALVADOR NETTO, 2018).

Com o papel central que apresentam na sociedade, também passa-
ram a ocupar espaço nos dados criminológicos como entes geradores 
de riscos, sendo envolvidos, sobretudo, em agressões a bens jurídicos 

8. Sob essa ótica, dispõe o STJ (2018) que “A fixação da prestação pecuniá-
ria, pena restritiva de direito, embora não esteja vinculada aos mesmos crité-
rios formadores da pena privativa de liberdade, não está dissociada de uma 
análise acerca da condição econômica do réu”.
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coletivos (BUSATO, 2015). Como resultado, houve uma mudança no 
direito penal clássico que, superando a indiferença em relação às pesso-
as jurídicas, passou a criminalizar as condutas coletivas.

Considera-se que a primeira previsão expressa se deu na Constitui-
ção Federal de 1988, que materializou, em seus arts. 173, §5º e 225, §3º, 
a inclusão das pessoas jurídicas como sujeitos ativos na prática de cri-
mes. Para Machado (2015), a análise dos dispositivos leva à compreen-
são de que o constituinte optou não só pela responsabilização penal da 
pessoa física como representante ou dirigente da empresa, mas também 
da própria pessoa jurídica.

Entretanto, a regulamentação da responsabilidade penal dos entes co-
letivos só ocorreu 10 anos depois, com a promulgação da Lei nº 9.605, 
em 1998. Conhecida como Lei de Crimes Ambientais, essa passou a 
prever efetivamente em seu art. 3º as pessoas jurídicas como agentes 
delitivos.

Até 2013, a responsabilização da pessoa jurídica era condicionada 
à simultânea persecução de uma pessoa física que fosse a ela vincula-
da, caracterizando a denominada “dupla imputação”. Entretanto, com 
o advento do julgamento do Recurso Extraordinário 548.181/PR pelo 
Supremo Tribunal Federal, esse entendimento foi deixado de lado, pos-
sibilitando a desvinculação das pessoas jurídicas às pessoas físicas.

Segundo o STF, a identificação dos agentes internos deve ocorrer 
para “[...] esclarecer se esses indivíduos ou órgãos atuaram ou delibe-
raram no exercício regular de suas atribuições internas à sociedade, e 
ainda para verificar se a atuação se deu no interesse ou em benefício da 
entidade coletiva” (BRASIL, 2013). No entanto, esse esclarecimento, 
“[...] relevante para fins de imputar determinado delito à pessoa jurídi-
ca, não se confunde, todavia, com subordinar a responsabilização da 
pessoa jurídica à responsabilização conjunta e cumulativa das pessoas 
físicas envolvidas” (BRASIL, 2013).

A heterorresponsabilidade, também intitulada de responsabilidade 
por empréstimo ou por ricochete, foi o primeiro modelo que surgiu 
como forma de responsabilizar penalmente os entes coletivos. Esse 
modelo ocorre “[...] transferindo à empresa todo ato cometido por um 
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agente seu, no exercício de sua atividade, com a intenção de favorecê-
-la” (NIETO MARTÍN, p. 35, apud SARCEDO, 2016, p. 107).

Para que isso ocorra, três requisitos devem ser observados: (i) o agen-
te deve possuir um cargo capaz de atuar em nome da pessoa jurídica, 
como diretor, administrador ou representante legal; (ii) a conduta tenha 
sido praticada no exercício de suas funções e (iii) seja identificada a in-
tenção da pessoa física em assegurar vantagens e benefícios destinados 
à pessoa jurídica (SALVADOR NETTO, 2018).

No entanto, diversas são as críticas realizadas a esse modelo. A prin-
cipal delas consiste no fato de que ocorrendo a responsabilização por 
ricochete, tem-se uma espécie de responsabilização objetiva. Isso, por-
que na medida em que o delito praticado por um comportamento in-
dividual é atribuído automaticamente a um ente jurídico, deixa-se de 
analisar a própria organização empresarial. E mais, exigindo-se a iden-
tificação do agente físico responsável por meio da denominada “teoria 
da identificação”, torna-se ainda mais dúbio responsabilizar a pessoa 
jurídica quando os atos tenham sido praticados por cargos dos setores 
inferiores da empresa (SALVADOR NETTO, 2018).

Como alternativa, surge um segundo modelo de imputação das pes-
soas jurídicas. Chamado de autorresponsabilidade, esse é baseado uni-
camente na culpabilidade do ente coletivo, e não mais no comporta-
mento antijurídico de seus integrantes. Assim, para Sarcedo (2016), o 
critério para imputação é a própria organização da pessoa jurídica. Ou 
seja, leva-se em conta a culpabilidade corporativa a fim de se verificar a 
possibilidade de modulação da pena, ou até mesmo eventual absolvição 
do ente.

De todo modo, o que se nota é que a responsabilização penal da pes-
soa jurídica constitui uma opção político-criminal prevista não só na 
Constituição Federal, mas também na legislação infraconstitucional por 
meio da Lei de Crimes Ambientais. Embora tenha-se gerado muitos 
debates na jurisprudência e na doutrina brasileira, não restam dúvidas 
sobre a possibilidade de os entes coletivos serem, também, sujeitos ati-
vos na prática de delitos.
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4  A APLICABILIDADE DO ANPP ÀS PESSOAS JURÍDICAS

Superada a discussão em torno da responsabilidade penal das pesso-
as jurídicas e estabelecidas as premissas básicas do ANPP, resta analisar 
se o acordo pode ser celebrado em crimes cometidos por uma pessoa 
jurídica. Isso pois, sendo o ANPP um instituto relativamente novo no 
direito processual penal, alguns pontos sobre sua aplicabilidade às pes-
soas jurídicas ainda se encontram em debate.

Ressalta-se, inicialmente, que não há qualquer vedação expressa ou 
implícita na Resolução nº 181/2017, tampouco no art. 28-A do Código 
de Processo Penal (CABRAL, 2021). Sendo assim, por opção do Con-
selho Nacional do Ministério Público e até mesmo do próprio legis-
lador, não foi identificada qualquer impossibilidade de celebração do 
instituto penal negocial entre os entes coletivos e o Ministério Público.

Conforme visto, o entendimento que prevalece atualmente entende 
ser possível que pessoas jurídicas configurem no polo passivo das ações 
penais pela prática de delitos sem que haja, simultaneamente, a identi-
ficação e persecução de alguma pessoa física responsável pela empresa 
(BRASIL, 2013).

Uma vez que são consideradas sujeitos ativos na prática delituosa, 
não há qualquer impedimento para que o acordo seja proposto às PJs. 
Nas palavras de Cabral (2021, p. 216) “[...] isso é perfeitamente possí-
vel, uma vez que não há nenhuma incompatibilidade do instituto com 
seu cumprimento pela pessoa jurídica, afora o afastamento da cláusula 
de prestação de serviços à comunidade [...]”.

No entanto, justamente por se tratar de entes coletivos, há algumas 
particularidades e condições específicas a serem observadas. A primeira 
delas consiste no fato de que, para que seja possível a responsabilização 
penal dos entes coletivos, o crime em questão deve ter sido, necessaria-
mente, praticado contra o meio ambiente. Isso ocorre porque, atualmen-
te, a Lei de Crimes Ambientais é a única previsão infraconstitucional 
que possibilita tal responsabilização.

Nesse sentido, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 
Justiça Criminais do Ministério Público de São Paulo - CAOCRIM 



Revista da ESMESC, v.29, n.35, p.241-267, 2022

256

(2020, p. 23) já esclareceu ser cabível o acordo de não persecução penal 
em crimes ambientais:

Sim. É cabível o ANPP em matéria de crimes cometidos contra o 
meio ambiente natural, cultural e urbanístico. De fato, os crimes 
tipificados na Lei 9.605/98 (artigos 30, 33, 34, 35, 38, 38-A, 39, 
40, 41, 42, 45, 54, 56, 61, 62, 63, 66, 67, 68, 69 e 69-A da Lei de 
Crimes Ambientais, por exemplo), quanto outros previstos em leis 
especiais (artigos 15 e 16 da Lei 7.802/89 – Lei de Agrotóxicos; ar-
tigo 50 da Lei 6.766/79 – Lei do Parcelamento do Solo Urbano, por 
exemplo), atendem a três dos principais requisitos objetivos para o 
cabimento do ANPP, porquanto não estão sujeitos à transação penal 
nos Juizados Penais Criminais; não são praticados com violência ou 
grave ameaça e possuem pena mínima inferior a quatro anos (artigo 
28-A, caput, e § 2º., I).

Ainda segundo o CAOCRIM (2020), o acordo a ser celebrado deverá 
contar com a efetiva reparação do dano como condição a ser cumprida 
pelo investigado, salvo se comprovada a impossibilidade de fazê-lo.

Para Oliveira e Souza (2021, p. 93) quando o crime é considerado do 
tipo material, “[...] torna-se imprescindível a prévia realização de exa-
me pericial para uma melhor avaliação da dimensão do dano ambiental, 
o que pode retardar a entrada do caso no fluxo para ANPP”.

A referida cláusula obrigatória no acordo decorre não só do art. 28-A, 
inciso I, do Código de Processo Penal, mas também dos arts. 27 e 28 da 
Lei nº 9.605/98 que, de modo similar, condicionam, respectivamente, a 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos e a suspensão condicio-
nal do processo à reparação do dano. É o que determina, por exemplo, 
o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, no julgamento do Recurso Cri-
minal nº 2006.020250-9:

Entretanto, para que o acusado faça jus ao benefício, deve o au-
tor do dano repará-lo, dentro do prazo assinalado pelo magistrado, 
uma vez que tal medida é considerada condição obrigatória, salvo 
a impossibilidade de fazê-lo (Lei n. 9.099/95, art. 89, §1º, I). Nesse 
sentido, a decretação da extinção da punibilidade pelo cumprimento 
da condição está sujeita a apresentação do laudo de constatação da 
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reparação do dano ambiental, nos moldes consignados no art. 28 da 
Lei n. 9.605/98 (SANTA CATARINA, 2008).

Assim sendo, com base no entendimento já existente sobre o institu-
to da suspensão condicional do processo, o Centro de Apoio do MPSP 
(2020) defende que, para que o acordo seja dado como cumprido e 
ocorra o arquivamento, deve-se juntar aos autos o laudo de constatação 
de reparação de dano ambiental.

Além disso, a Lei nº 9.605/98 também incide nas cláusulas de presta-
ção de serviços à comunidade e de prestação pecuniária. Em se tratando 
de matéria ambiental, o art. 9º determina que a prestação de serviços 
à comunidade ocorrerá por meio de tarefas gratuitas em parques, jar-
dins públicos ou em unidades de conservação. Caso o dano tenha sido 
ocasionado em coisa particular, pública ou tombada, o investigado, se 
possível, deverá prestar seus serviços a fim de restaurar a coisa lesada.

Sob essa ótica, de acordo com Cabral (2021), na celebração do acor-
do com uma pessoa jurídica, a cláusula de prestação de serviços à co-
munidade poderá ser afastada das obrigações a serem cumpridas. Para 
o autor (CABRAL, 2021, p. 216), a referida condição representa uma 
“[...] incompatibilidade do instituto com o seu cumprimento pela pes-
soa jurídica’’.

No entanto, faz-se importante mencionar que a própria Lei nº 
9.605/98 entendeu ser possível a prestação de serviços à comunidade 
pela pessoa jurídica. Nos termos dos incisos I, II, III e IV do art. 23, 
respectivamente, a prestação pode ocorrer por meio de custeio de pro-
gramas e de projetos ambientais, execução de obras de recuperação de 
áreas degradadas, manutenção de espaços públicos ou contribuições a 
entidades ambientais ou culturais públicas.

A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica pode ser 
compreendida, inclusive, como uma das penas “[...] mais acertadas, 
dentre todas as cabíveis contra pessoas jurídicas, uma vez que propor-
cionam auxílio a programas ambientais, assim como a recuperação de 
áreas degradadas, entre outros” (COPOLA, 2012, p. 64).
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Já no que tange à prestação pecuniária elencada no art. 28-A, inciso 
IV, a Lei de Crimes Ambientais determina, em seu art. 12, que o paga-
mento realizado em dinheiro será destinado à vítima ou à entidade pú-
blica ou privada com fim social. O valor a ser pago deve ser fixado pelo 
magistrado, não inferior a um salário-mínimo nem superior a trezentos 
e sessenta salários-mínimos.

Desse modo, relembra o Centro de Apoio Operacional do Ministério 
Público do Rio Grande do Norte – CAOP (2020, p. 33) que nos crimes 
ambientais “[...] é importante que as prestações pecuniárias estejam di-
recionadas ao efetivo custeio de medidas de proteção ao meio ambien-
te”. Diferentemente da prestação de serviços à comunidade, essa con-
dição deverá, necessariamente, integrar os termos do ANPP celebrado 
com PJ.

Outra particularidade relevante das pessoas jurídicas diz respeito à 
possibilidade do membro do Ministério Público requerer como condi-
ção para a celebração do acordo, por força do inciso V do art. 28-A do 
CPP, “[...] a suspensão de atividades econômicas ou industriais poten-
cialmente degradadoras que estejam sendo desenvolvidas sem a autori-
zação dos órgãos competentes” (CAOP, 2020, p. 33). Tal compromisso 
de suspender parcial ou totalmente as atividades empresariais vincula-
das a delitos ambientais encontra previsão expressa no art. 22, inciso I, 
da Lei nº 9.605/98 (CABRAL, 2021).

Ainda, outras podem ser as condições aplicáveis às pessoas jurídi-
cas, como o “[...] compromisso de interdição temporária de estabele-
cimento, obra ou atividade que tenham potencialidade de causar danos 
ambientais (Lei n. 9.605/98, art. 22, II)”, ou, também, a “[...] proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, sub-
venções ou doações” (CABRAL, 2021, p. 166).

Deve-se ter em mente que a fim de assegurar a fiscalização do acor-
do, o teor pode ser enviado aos órgãos competentes organizatórios e 
fiscalizatórios que sejam vinculados às atividades da pessoa jurídica, 
desde que com o consentimento do investigado. De todo modo, “[...] 
somente se terá como cumpridas essas condições e declarada extinta a 
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punibilidade, depois do transcurso do prazo fixado, com a comprovação 
do cumprimento das medidas” (CABRAL, 2021, p. 167).

Para que o acordo seja celebrado com um ente coletivo, a assinatura 
deve ocorrer por meio do representante legal da empresa, conforme pre-
visto nos atos constitutivos. Caso não haja previsão expressa, a repre-
sentação deverá ocorrer por meio dos diretores. No entanto, é importan-
te que em ambos os casos a pessoa física conte com poderes específicos 
para a celebração, cuja autorização deve ser proveniente de ato direto 
da empresa através do Conselho de Administração (CABRAL, 2021).

Nos casos em que seja verificado conflito de interesse da pessoa ju-
rídica com as pessoas físicas, Cabral (2021, p. 217) defende que dois 
requisitos devem ser cumpridos:

i) o representante legal da empresa não pode ser nenhuma pessoa 
também implicada na prática delitiva; e (ii) a pessoa jurídica deve 
ser defendida por um advogado que não esteja defendendo as pes-
soas físicas. Em último caso, é de se pensar, inclusive, na nomeação 
de um curador pelo Juiz, para superar eventuais conflitos de inte-
resse.

Os requisitos elencados pelo autor ganham ainda mais importância 
quando se analisa, com um viés prático, o requisito da confissão. Con-
forme já mencionado, esse quarto requisito do ANPP demanda que o 
investigado confesse formal e circunstancialmente a prática do delito, 
contribuindo, de modo concreto, para a formação da opinio delicti do 
Ministério Público (OLIVEIRA; SOUZA, p. 83).

Entretanto, em alguns casos, a confissão em nome da pessoa jurídica 
pode ser prejudicial para a pessoa física, gerando uma possível autoin-
criminação quando também estiver envolvida nos delitos e não puder, 
por algum motivo, ser beneficiada pela celebração do acordo.

Nestas hipóteses, cabe à empresa verificar internamente como, de 
fato, ocorreu a prática delitiva e realizar, por escrito, a confissão cir-
cunstanciada. O documento deve, então, ser firmado pela pessoa jurídi-
ca e entregue ao Ministério Público no momento em que o acordo for 
celebrado (CABRAL, 2021).
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Ainda que o Código de Processo Penal não tenha determinado a for-
ma como a confissão deve ocorrer, deve-se levar em consideração o 
disposto na Resolução nº 181/2017, que preconiza no art. 18, §2º a ne-
cessidade de a confissão ser registrada, preferencialmente, em áudio e 
vídeo.

Com a redação dada pela Resolução nº 183/2018, o §2º menciona que 
“[...] a confissão detalhada dos fatos e as tratativas do acordo serão re-
gistrados pelos meios ou recursos de gravação audiovisual, destinados 
a obter maior fidelidade das informações”. Por esse motivo, também é 
possível que o membro do Ministério Público solicite ao representante 
legal da empresa que leia o documento em gravação audiovisual (CA-
BRAL, 2021).

Ressalta-se, por fim, que de acordo com o Enunciado nº 27 do Gru-
po Nacional de Coordenadores de Centro de Apoio Criminal – GNC-
CRIM, “[...] havendo descumprimento dos termos do acordo, a denún-
cia a ser oferecida poderá utilizar como suporte probatório a confissão 
formal e circunstanciada do investigado (prestada voluntariamente na 
celebração do acordo)”.

5 CONCLUSÃO

 Visando verificar a aplicabilidade do acordo de não persecução 
penal em crimes cometidos por pessoas jurídicas, o presente artigo tra-
tou, inicialmente, do histórico do ANPP no ordenamento jurídico bra-
sileiro. Assim, o primeiro tópico foi dedicado a uma análise da Reso-
lução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade que foram propostas contra a 
Resolução, mencionando-se, também, as mudanças ocasionadas com a 
promulgação da Lei nº 13.964.

Na sequência, estudou-se os requisitos objetivos e subjetivos elenca-
dos no art. 28-A, bem como as condições que devem ser impostas ao 
acusado em contrapartida à celebração do acordo. Tais condições, abor-
dadas ao longo do tópico 2.2, integram o conteúdo mínimo do acordo 
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celebrado entre o investigado e o Ministério Público, sendo imprescin-
dível seu integral cumprimento para que seja extinta a punibilidade.

Posteriormente, discorreu-se sobre a responsabilização penal da pes-
soa jurídica, englobando as discussões que perduram até hoje sobre os 
dois modelos de responsabilidade penal dos entes coletivos: heteror-
responsabilidade e autorresponsabilidade. Neste tópico, ressaltou-se o 
contexto de crescente industrialização e protagonismo dos entes coleti-
vos que deu origem à Lei de Crimes Ambientais, sendo essa, atualmen-
te, a única previsão legal que possibilita que pessoas jurídicas integrem 
o polo passivo em ações criminais.

Por fim, com base nos pontos previamente abordados, estudou-se, 
como objeto principal do presente artigo, a aplicabilidade do acordo de 
não persecução penal nos crimes cometidos por pessoas jurídicas. Uti-
lizando o método dedutivo através de abordagens descritivas e explica-
tivas, constatou-se que a aplicabilidade do ANPP em relação às pessoas 
jurídicas ainda gera diversos debates e, na ausência de determinações 
específicas pela redação do dispositivo, alguns pontos controvertidos 
têm sido abordados pela doutrina e pela jurisprudência com base no 
entendimento acerca da suspensão condicional do processo.

Conforme visto, por se tratar de entes coletivos, a celebração do 
acordo fica condicionada a algumas particularidades. Destaca-se que o 
bem jurídico lesado pelo delito deve ser, necessariamente, o meio am-
biente, havendo incidência da Lei de Crimes Ambientais ao elencar as 
condições a serem cumpridas no caso concreto. Além de ser necessário 
juntar aos autos um laudo de constatação de reparação de dano ambien-
tal para fins de arquivamento, ressalta-se que a prestação de serviços à 
comunidade ocorrerá em parques, jardins públicos ou em unidades de 
conservação. Ainda, por força do inciso V do art. 28-A do CPP, o Minis-
tério Público pode requerer a paralisação das atividades como condição 
para que ocorra a celebração do acordo.

No momento da celebração, alguns cuidados devem ser tomados a 
fim de evitar a incriminação da pessoa física representante da pessoa 
jurídica, principalmente quando também estiver envolvida no crime em 
questão. Com base no material bibliográfico coletado, foi possível per-
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ceber que a assinatura deve ocorrer por meio do representante legal ou 
dos diretores da empresa, mediante poderes específicos concedidos pelo 
Conselho de Administração. Contudo, havendo conflito de interesse da 
pessoa jurídica com as pessoas físicas, incumbe à empresa elaborar um 
documento por escrito com a confissão integral, que será firmado pelo 
ente coletivo e entregue ao Ministério Público.

Assim, diante do exposto ao longo do estudo, conclui-se que não há 
nenhum óbice à aplicabilidade do ANPP aos entes coletivos, sobretu-
do porque não há qualquer previsão expressa ou implícita no Código 
de Processo Penal. No entanto, sendo esse um assunto recente e ainda 
em desenvolvimento no meio acadêmico, as particularidades a serem 
observadas na celebração do acordo com pessoas jurídicas tendem a 
gerar debates mais aprofundados, caracterizando-se como um tema de 
destaque na esfera da Justiça Penal Negocial do Brasil.
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